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01- 00372/2013 

A Câmara Municipal de São Paulo D ECR ET A: 

"Institui a criação da cartilha dos 
direitos do cidadão paulistano." 

Art.12  Fica obrigada a criação de uma cartilha que irá informar os direitos do contribuinte 
municipal, através da cartilha do cidadão que será entregue anualmente, impresso junto ao 
carnê do IPTU. 

Art.22  Este Projeto tem por objetivo: 
1. 	Informar ao cidadão dos seus direitos como contrapartida de seus deveres. 

Incentivar o cidadão a pagar o imposto em dia. 

Art.32  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias suplementadas se necessário. 

Art. 42  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  



JUfli 

-;s) E1)0 

1 -3 Le 	e:e informação 

sob n°  3  . 	 -11  
Ass: 

fft 
P,-,1,NTTNenlar 

• 



JEAN MAD 
VER 

IRADAS 
ADOR 

Folha 	do proc 

2 

deliria Cicuiíe - 
PRF i00 406 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
182  GV — Vereador Jean Madeira 

Justificativa 

O cidadão paulistano contribui anualmente com o pagamento do Imposto Territorial Predial Urbano, 
isso constitui um dever. 

Encontramos na declaração universal dos direitos humanos, adotada e proclamada pela resolução 
217 A (III) da Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948, os artigos: 

VI - Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecida como pessoa perante a lei. 
XXIV - Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, em que o livre e pleno desenvolvimento de 
sua personalidade é possível. 

Com o recebimento do carnê do IPTU em suas casas o cidadão recebe informação sobre um dever, 

que consiste no pagamento de um imposto. 

Ao receber o guia do cidadão, junto ao carnê do IPTU, ela estará tomando ciência de seus direitos 
como contribuinte. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SISO PAU LU 	~t 
PROCURADORIA 1  

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0372/13 

Realizada  à pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
nó site  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Declaração Universal dos Direitos Humanos; 

-Lei Municipal n° 12.078, de 13 de junho de 1996, que cria o Centro de Informação e 
Orientação ao Munícipe - CIOM, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 12.275, de 19 de dezembro de 1996, que torna obrigatória a 
identificação da zona urbana dos imóveis, nos carnês de Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU emitidos pela Prefeitura Municipal de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 14.690, de 12 de fevereiro de 2008, que dispõe sobre a utilização de 
parte do impresso de cobrança de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU da 
Prefeitura do Município de São Paulo para a veiculação de mensagens de utilidade 
pública e de interesse comum; 

- f'L 34712003 , que obriga a Prefeitura Municipal de São Paulo a informar , no carnê do 
Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, sobre o serviço prestado pela limpeza 
urbana; 

-  PL 39112007, que dispõe sobre a introdução de texto informativo impresso nos 
carnês de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, acerca das situações legais 
que garantem ao cidadão o direito à isenção desse imposto; 

- PL 41712011, que dispõe sobre a inserção de informação, na notificação do Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU, acerca da existência de tombamento ou processo 
dei  tombamento em tramitação perante o Conselho Municipal de Preservação do 
P 

I
atrimónio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

a~ 
À!~Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. ü 

São Paulo, 4 de julho de 2013. 

Christiana Samara Chebib . 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 'l 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.sp.00v.br  
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BR/1998/PI/H/4 REV. 	 I 	 DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 
Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) da Assembléia Geral das Nações Unidas em  

10 de dezembro de 1948 

PREÂMBULO 

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da 	 - 
família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da 
justiça e da paz no mundo, 

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em 
atos bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade e que o advento de um 	 - 
mundo em que todos gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de 
viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração 

¡ do homem comum, 

Cõnsiderando ser essencial que os direitos humanos sejam protègidos pelo império da 
DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS _ 	Li, para que n ser-humano não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra 

Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) da Assembléia Geral das Nações Unidas em - - 	 tirania e a opressão, - 
10 de dezembro de 1948 

- Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre 	- 	- -- 
s nações,—  

., 	- onsiderando 	ue os pgyqs , das ,Nqções Unidas reafirmaram na Carta dã ONÚ sua fé 
nos.dirëitos -humanos fundamentais 	na .di dignidade e nò`válor dò ser húmano é; na:, g 	 yr 
igualdade de direitos entre fiomerrs „e mulheres, e que decidiram_ promover o progresso'á; 	 ° 

_ 	- social 	melhores cond ições de vida em uma liberdade mais ampla eme ~ 	
s'-

_ 
t - 	Vir_:: - 	_ - 	:; - • 	 , i .-~.-. 	. ._. .. 	 on i er ndo 	e 	os'-rvEsta os M `  mb os 	=com rõmeteram ' -a_, 	comover 	em . _.., 	 a..~ 	x_ 	e. 	.. 	,:. 	_ 	_ f. 	r 	,. 	., 	 .. 	_.-, - 	... 	. 	,. 	, 	•.: 	w-: 	.. 	.- 	...,u. 	--, 	-.- 	- 	,.-. 	... 	.. 	.. 	.; _ _ ,, 	, . ... 	 - 	 ._: ., 	, 	.. 	_,._-- 	_. 'sé  Ç 	s d á 	',-que 	 d 	e 	r 	 p 	 p 

- -coo 	r`a aò com _ás'Ná oè§ Unida 	 rés 	ito Urïiversãl aõs:dirëitos'húmanos'e .• 
.~ 	,:.. 	., 	 ..,.J- 	~ 	~.~~ 	, : 	~. • 	-_ï 	_ -. 	=..: -', :r -,Iiberdacresfúridamentais oba observância desses direitos e liberdades, 	 y  Ik  

b  
n i 	r n 	' om reen 	o  comum  desses direitos e  liberdades  é da maisx`  Co_s. de a do .qüe uma ç 	p 	sa 

m ortãncia para o pleno cum 	 mPcomisso  alta  	cimento desse cd 	 s- 

._ 	_. 	 ` A ASSEMBLÉIA GERAL proclama a presente DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIRETOS 
HUMANOS como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, como 	_ .._. . 
objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta 

-Brasília Declaração, se esforce, através do ensino e da educação, por promover o respeito a esses 	.. _.. 
1998 direitos e liberdades, e, 	pela adoção de medidas 	progressivas de caráter 	nacional 	e 

internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universal e efetiva, 
tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros, quanto entre os povos dos territórios sob 	, . - 	-•-:- 
sua jurisdição. 

..Artigo 1 
_ 

{ 
4 •. w~ 	 .- 

f` 
,.._ Todas os seres humanosiiascemlivres eiguais em dígnidadé 	direitos' São dotados . 	 O 

— de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de - 
fraternidade. 	 $1 

' 	Representação da UNESCO no Brasil - Z wan~;Vanors Artigo 2. 	 ~} 	o sa xaa~x sri 	~e 
caiural orga!:fatan -n fY 

o,cau 	' 1. 	Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 	
Á aea twà`EUtmase 1 

estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, 	a ~ 

W 4t 



cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou 	 - -' 
social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 	 - 	 Ninguém será sujeito à interferências em sua vida privada, em sua família, em seu lar 	- -- 

2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na condição política, jurídica ou 	 ou em sua correspondência,: nem a°ataques à sua honra e reputação. Todo ser 	- 	— 
internacional do país ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de um 	 humano terra direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques. 	 - 
território independente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer 
outra limitação de soberania. 	 Artigo 13 

Artigo 3. 1. 	Todo ser humano tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro das 
fronteiras de cada Estado. 

Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. _' 2. 	Todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, e a este 
regressar. 1 

Artigo 4. 
 

- 
Artigo 

 1  
Artigo 14.  

Ninguém será mantido em escravidão ou se rv idão; a escravidão e o tráfico de escravos  =- 
serão proibidos em todas as suas formas. 1. 	Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em 

outros países. 
Artigo S. ¡ 	 2. 	Este direito não pode ser invocado em caso de perseguição legitimamente 

l motivada por,crimes de:direito comum ou por atos contrários aos objetivos e 
Ninguém será submetido à tortura nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou 	 -. 	f _. ' 	 princípios das Nações Unidas,::- _. 	-, degradante. 	 - 

- 
Artigo 15. 

Artigo 6.. 	_ .. _ _ 	 - • 	 ' _.: 
1. 	Todo ser humano tem direito a uma nacionalidade. 

Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecido como pessoa 	 i '.° 	 2. 	Ninguém será arbitrariamente. privado de sua nacionalidade, nem do direito de ' r 
perante a lei. — l mudardé nacionalidade._ 

.- 	Artigo 7, 	- 

	

-Todos 	 lei 	tem directo, 

. 3  

Artigo 16 

" 	 1 	Õs horrìens `  é 'mulheres, de`-idade 	sem 	restrição de 	raça 	' .- 	 maior' 	 _qualquer 
-~ 	

g 	são iguais perante a 	e 	sem quafqueC.distmção, aigual proteção _ 
da lei."Todostém direito'a igual proteção contra qualque -discriminação que viole a 	", 	°: ::' nacionalidade  ou religião têm ó  direito  decontrair matrimônio e fundar uma família.  

3 	 presente Declaração e.contra qualquer incitamento a tal discrintinaçao 
- 	 = =:; Gozam dé iguais direitos em `relaçaoao càsamentósua tluraç$o e sua di§solução: 

6 	-casamento_nao'será;?álído senão=com o,livre•a 	leno- consentimentádos•i- 	 --- r. 	- 	,- 
Artigo8.- 	 , 	,. 	 ...,: 	_ 	~ 	- r. 	 nnubentes.  

A famflha é o núcled°natural.ê.fúndamèntál'dá sociedade e•tèm'direito,á 	role ad: - 
_:.- humano tem direito a receber dos tribunais nacionais com 	temes remêdio 	:'. 	 f 

Pe 	re 	 d Y 	, 	 a ._ a  _ 	,. •-, : 	dasociedadé e'do Estado 	<3 . 	 x  
P 	 q 	 cl 	1 

~,-+„ 	3 	r.L. 	 . • 	- 	 _ .. 	,a. - ` 	_>.,. 	.agi .:.- 	.. _,..,- 	.F 

	

' 	, pela constdwçao ou pela lei. 
}-- 	efetivo 	ara os atos que violem.os direitos fundamentais 	uélhe se jam  reconheçidos  

'w: :. ' 	 - 	 .._.• 	 2. 	 _ 	 á 17  

Artrgo 9. 	 i „ r humano   j 	m 	 r 	ri 	 m sociedade com outros. 1. 	Todo se 	te 	d ireito  à p op propriedade, só ou e 	so 	e ; 
i 2 	Ninguém será  arbitrariamente privado  de sua propriedade. .• 

Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado. - 
Artigo 18. 

Artigo 10. 	 -' 
:..... Todo ser humano tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; este 

Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma audiência justa e pública por _ 	direito inclui a-liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar - 
= 	 parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir sobre seus direitos e '°°°' ' 	- :- 	essa religião ou crença, pelo ensina; pela prática, pelo culto e pela observância, isolada 

`deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminal contra ele. -'°" 	_ -. 	::.: _: _ _ 	_. __ :,: 	.. _ 	: _ _. _:_ 	:.__ _':.ou coletivamente, em público ou em particular. 

Artigo 11. Artigo 19. 

1. ;Todo ser humano,acusado„de um..ato de lituoso tem u. direito -de ser presumido _ - 	!,, : 	., 	Tbdosertaumaiio'tem?direito,ã liberdadè de  opinião'  e'.expressão;'este direito Inclui<a 
mocente até que a sua culpabilidade tenha sido provada de adordo'com alei, em - 
julgamento público  no  qual  lhe tenham sido  asseguradas  todas as  garantias 1 	9 	P • 	q 	 9 	 9 

liberdade :de;:` em` interferéncla "tér' opiniões ':er de'procurar _  ; :ìeceber e transmitir ' 	. '. 	
á ' informações  e idéias  por quaisquer meio e independentemente  de fronteiras. 	 ®~ .' 	 :.... 	ç 	P 	q 	q 	 P 

necessárias à sua defesa. - 
2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no momento, não 

constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. Também não será 
Artigo 20.  

1. Todo ser humano tem direito à liberdade de reunião e associação pacífica. 	
a 

imposta 	forte do 	 da pena mais 	que aquela que, no momento 	prática, era aplicável 
ao ato delituoso. 2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 

Artigo 12. 	 t  

J wr 



Artigo 21. 

	

1. Todo ser humano tem o direito de participar livremente da vida cultural da 	 -. 
1. Todo ser humano tem o direito de tomar parte no governo de seu país diretamente 	 - 	 comunidade, -  de -fruir as .,  artes e 'de participar do processo científico e de seus 	 _ =_ 

ou por intermédio de representantes livremente escolhidos. 	 - 	 benefícios. - 
2. Todo ser humano tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país . 	 2: Todo ser humano tem direito à proteção dos interesses morais e materiais 
3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo ; esta vontade será 	 - 	 decorrentes de qualquer produção científica, literária ou artística da qual seja autor. 	 - 

expressa-em -eleições -periódicas -e legítimas,--por sufrágio- universal,- por-voto 	 — 	--  -  -- 	- 	- -- 	-- - 	- 	_ --- 
secreto ou processo equivalente que assegure a liberdade de voto. 	 Artigo 28. 

Artigo 22. 	 Todo ser humano tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos ë 
liberdades estabelecidos na presente Declaração possam ser plenamente realizados. 

Todo ser humano, como membro da sociedade, tem direito à segurança social e à 	 - 	- -° - 	--.,.,::: 	... - .. 
realização, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e de acordo com a 	 -- 	 Artigo 29. 	: 	 - 	 - 
organização e recursos de cada Estado, dos direitos económicos, sociais e culturais 	 - 
indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade. 	 _; 	 1. 	Todo ser humano tem deveres para com a comunidade , em que o livre e pleno 

desenvolvimento de sua personalidade é possível. 
Artigo 23. 	 2. 	No exercício de seus direitos e liberdades , todo ser humano estará sujeito apenas 

	

às limitações determinada 	pela  lei, exclusivamente co 	d 	g it 	 s 	i, 	cl 	mente 	m o fim 	e  assegurar  o 
1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições 	 devido reconhecimento e respeito .dos direitos e liberdades de outrem e de 

justas e favoráveis de trabalho ë à proteção contra o desemprego. 	 satisfazer as justas exigências da moral, da ordem pública e do bem -estar de uma  
2. .Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por 	 sociedade democrática.  

igual trabalho. 	 _- 	 - 	 3. 	Esses direitos e liberdades não podem,. em hipótese alguma, ser exercidos 	 _ 
3. Todo ser humano que trabalhe tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, 	 contrariamente aos propósitos e princípios das Nações Unidas. 

que lhe assegure , assim como à sua família, uma existência compatível com a 
_ 	 dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de 	::; 	 Artigo30.:.::..  t 	• . 	..; ,proteção social.—,, 	,.. 	;•:. 	_ 	? 	, .: 	-.. 	- 	- 	 - 

_;. 	- 4.. Todo: ser :humano tem-direito a;organizar sindicatos -e neles ingressar para 	_ 	...:...... 	"'-Nenhuma -disposição :da -presente 	Declaração 	pode 	ser, mterpretadá 	como 	o 
""  >: 	roté4ao de seus:interesses: 	 reconhecimento aqualquer Estado, grupo  ou pessoa; do:direitõ de exercer qualquer:. 

atividade ou praticar.qualquer.ato destinado à destruição de:quaisquer:dos direitos e 
-',Arto24._..• 	 liberdades aqui establecidig 	 os., = F .:. 

1  Todo ser -humano tem direito a;repouso.,e;aazer,,ncfusive:;à limitaçaq.razoavel:das 	.~:.a_ 	_'~_ r. 	>_- 	s_ ...:`- z 	-_ 	 _ t 	 •'s;. 	~`:y i.'  _..- 
r r. 	 horas detrabalho e ferras periódicas remuneradas: 	 x 	 e z, ri 

.Artigo 25.  . 	 n 	~ 
+ 	 i.;* Todo ser hurnanó tem direito á um padrão de vida capaz de assegurara si e a sua 
j 	 - família saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados  

médicos ;e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança, em' caso de 	 I 
desemprego, doença, invalidez; viuvez, velhice ou outros casos de perda dos  
meios de subsistência fora de seu controle.  

2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas 	_ 	_. _ ,': , ... 	- 	;. 	... 	:' 	.:. 	;, , 	;:. 	_ ,, • ........:.. . 	....: . 
as crianças nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção  
social. 

Artigo 26. 

1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos 
graus elementares e .fundamentais . A instrução elementar será obrigatória. .A 

i 	 instrução .técnico-profissional será :acessível a todos,' bem como a instrução 
{ 	 superior, esta baseada no mérito 
{f ,•• 2. ; A instrução será orientada no sentido -do,pleno desenvolvimento da personalidade . 

humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades 
fundamentais . A instrução promoverá a compreensão , a tolerância e a amizade 	 - 
entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades 
das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. 

3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do género de instrução que será 
ministrada a seus filhos. 

Artigo 27. 
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LEI N. 12.078 - DE 13 DE JUNHO DE 1996 .' 

Cria l o Centro de Informação e Orientação' ao Munícipe 	CIOM, e dá outras 
providencias. 

(Projeto de Lei n. 535/95, do ;Vereador Mohamad Said Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica criado no âmbito da Prefeitura 'do Município de São Paulo, o Centro de 
Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM) 
Art, 12 0  O .Centro de Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM) prestará 
esclarecimentos à população paulistana; objetivando: 
I prestar atendimento pessoal ou telefônico. ao" munícipe e orientá-lo sobre o serviço 
público municipal adequado á solução do seu problema; 
II - I informar, o endereço, horário de atendimento, documentação necessária para 
utilização e se houver, o custo do serviço pretendido. 
Art. I3 0  0 Executivo divulgará amplamente á, existência do Centro de Informação e 
Orientação ao Munícipe (CIOM), bem como seu horário de funcionamento, endereço e 
telefone. 
Art. 4O 0 Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 
sua publicação. 
Art. 25 9~.:Aà, despesas com .a : execüçãõ desta Lei correrão por conta das dotações 
orça,entárias próprias, suplementadas se necëssário. 
Art:. 69 Esta.!Lei entrarái em vigor na data de'sua - publicação; revogadas as disposições 
em ,  òntrário.' 
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LEI N. 12.275 DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Torna obrigatória a identificação da zona' - urbana dos imóveis, nos carnês de IPTU 
emitidos pela Prefeitura Municipal de São Paulo. - ': 

(Prol eto de Lei n. 551/96, do Vereador.Nelson Guimarães Proença) 

Paulo Maluf . Prefeito do Município de .  São Paulo usando das atribuições que lhe são P 	 ,, 	 ç 	q 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em.sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. l 

10 
 É obrigatório constar no carne do Imposto Predial e Territorial Urbano do 

Municipio de São Paulo a zona urbana'ondé está localizado o imóvel. 
Art. 20  As despesas deste projeto çorrerão por conta das dotações orçamentárias 
proprias. 
Art. l30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Título: 	LEI NO 14.690 12/0212008 ( ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: 	Dispõe sobre a utilização de parte do impresso de cobrança de IPTU da Prefeitura do 
Município de São Paulo para a veiculação de mensagens de utilidade pública e de interesse 
COMUM. 

Projeto: Projeto de Lei NO 29012006 ( ver documento ) 
i 	Autor(es): 	Ciaudinho de Souza 
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LEI NO, 14.690, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  290/06, do Vereador Claudinho - PSDB)' 
Dispõe sobre a utilização de parte do'impresso.de cobrança de IPTU da Prefeitura do 
Município de São Paulo para a veicúlação . 'de .mensagens de utilidade pública e de 
interesse comum. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e,eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 Ficam os impressos da Prefeitura do Município de São Paulo,'de cobranças de 
IPTU, obrigados a ter estampados; em pelo menos um terço de um dos seus lados, 
avisos de utilidade pública, como datas e campanhas de vacinação, de matrículas nas 
escolas, municipais, sobre direitos e `deveres.dos munícipes relacionados aos seus 
imóveis, calçadas e outros de interesse coletivo, ligados aos serviços do município. 
Art. 2 0  Ficam proibidas as mensagens com conotações de propaganda promocional. 
Art. 30 Fica estabelecido o prazo de 6 (seis), meses para as adaptações e adequações 
aos termos desta lei. 
Art. 40 Ás despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações consignadas 
no orçamento, suplementadas se necessário. '. 
Art: 5o~Psta lei entrará em vigor na data da ua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 12 de fevereiro 'de 2008, 455 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS: CARVALHO , "  Secretário°do Governo Municipal 
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"PROJETO  DE LEI 01-0347/2003 do'vereador Dãlton 'Sìlvano (PSDB) Aie sand  
'Obriga a Prefeitura Municipal de São Paulo,'a informar no carnê do Imposto Predial â~"~ 
Territórial Urbano - IPTU - o serviço prestado pela limpeza urbana em cada via da cidade. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: ' 
Art. 1 0  A Prefeitura Municipal de São Paulo fica obrigada a inserir no carnê do Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU - o tipo deïserviço prestado pela limpeza urbana na via 
em que o munícipe tem seu imóvel, 
Art. 2q - A Prefeitura Municipal de São Paulo fica obrigada a informar quantas vezes devem 
ser feitos serviços como: coleta de lixo, varrição e/ou lavagem da via pública do 
contribuinte ; 
Art. 3 6, - Caberá à Secretaria Municipal de Finanças a regulamentação desta lei no prazo de 
180 dias; 
Art. 4~ - As despesas decorrentes da execução; destá lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias` próprias, suplementadàs se necessário. 
Art. 5? - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes. ', 

t 	J 
~- 

1 r 	I 	IL~.},~~ 	~l'f~l+d 	1 1' 	~ 	 ..r 	•.I. 	 a 	_ 	_+ 	~_ 	.. 	.. 	.r 	..- 	.. 	r 	r 	Li ;. 	., 

W.;1 'ê( t,'.JY"I  

p10347-2003 

I. 

1' 

S 





olha 
Proc. N° . 

Alasse 	abai 

PUBLICADO DOC 24/08/2011, PÁG,89 
t . 

PROJETO DE LEI 01-0041712011.do Vereador Chico Macena (PT) , , 
"Dispõe sobre, a inserção de:inform ação ; < na . , Notificação de. Lançamento ou de 
Isenção do, Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana IPTU, acerca 
da ~xistêncià de. tombamento ou' processo de'tombamento em tramitação perante o 
Conselho Municipal de Preserváção',do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
Cidade de São Paulo - Conpresp,';e dá outràs'próvidências. 	?" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: „ 
Art.) 1 0  A Notificação de Lançàmento 'ou de ;Isenção do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana - IPTU °..conterá .a ',informação, quando houver, de 
tombamento. ou processo dl1  tomba mento. em. tramitação perante o Conselho 
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade 
de São  Paulo - Conpresp, do réspéctivo  imóvel 
Art .i N20  Essa informação será lançada no próprio corpo da Notificação de 
Lançamento ou de Isenção ou em anexo próprio, sem prejuízo de i  outras formas de 
conhecimento .e divulgação, e não supre a obrigação de notificação ou intimação 
para os atos administrativos, conforme 	previstos em norma diversa desta. 
§ ib A omissão dessa informação na Notificação acarreta a nulidade de intimações 
ou notificações fictas, sem a ciência direta do interessado. 
§ 20  O anexo de que trata o "caput" deste artigo não terá o efeito de intimação 
par 	prática }cie atos, administrativos 
Art. '2 6  A infôrmação devèrá sér prestada , de forma clara e acompanhada de um 
sumario de termos técnicos ou siglas,'se necessário. 
Art. 30  As despesas com a execução ,desta Lei correrão por conta das dotações 
orç 1  mentarias; próprias, suplementadas se necessário. 
Art 4~ Está ,Lei entra. em vigor na data de sua publicação, .revogadas as disposições 
contrárias.:  
Sala das Sessges, 'As Cómissoès competentes ": 	 ; 

!.I  

,t  í 	t;Ir, 	,. 	III 	%! 	,G 	 i~ . 	1. 

 

I 	,. 	.~•. 	'.
{
iLe~1. 	ei 	ci' 	t„ 	 r 	"fie: 	 '',P''I+.. 	 +.. 

! 	 1 .J1 	'. 	 f 	 ' 

• 

i 

4 fi 	I, 	I I 	.it ,~, 	~1 	a•Itl 	I,l 	'I. 	 - 	i'; 	i ~ 	 ..i::. 	I,  I 	 { 	+ 	r N 	 ISI 	 4 	 l.- 

E 	
-í 	iJ 	 I • ~,.,.II 	 i 

- 

- 

I i 



ì 

RECEBIDO 
Comiss o de Constituição, Justiça 
e Leg' 	ção articipativa 
Em 	 às 

RF 

	

soão ~ac1 	 ~ 

	

dm~~i~s~tatwo 	 a 
~écn~oo 	33ó 	 ~' 	ï 

~ f 
 

b+7 I d 	V'4fww O 

~~htcaf. 	 6 	• 	.j.'>3~iya f3 

~ r f;
ULO  

x' 	

_ 

A~ D  

i 

PECESIDO ♦ 1A PROCUR
A

DO
RI

A DA COMA MUNICIPAL DE São PAULO 

4'4, :35 h 

PC7R~i~:~%~9n 

SAÍDA : 3 /M 	5 

s 
á 

aso  y  mstadata 

ão 	5 ~, 

A 



ti 

L2 	r  a 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

3R  r 

RF 11.335, 

16 - PAR 	 p10372-13 

PARECER 

 

.116- 011712014 	
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

ÃO LEGISLÁÇ PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0372113. y  

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jean Madeira da Silva, que visa 
instituir a criação da cartilha dos direitos do cidadão paulistana 

O objeti~o do projeto é criar uma cartilha, que será entregue anualmente junto ao carnê do 
IPTU, informando ao cidadão seus direitos, como contrapartida i de seus deveres, e 
incentivando-o a pagar o imposto em dia. 

Nada obsta o regular prosseguimento da propositura. 

A propo ta cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual cabe à comuna 
legislar, nos termos do art. 30, I, da Constituição Federal e art. 13,' I, da Lei Orgânica do 
Município. 

No mérito, o projeto está em sintonia com o ordenamento jurídico ao privilegiar a informação 
aos cidadãos. 

i 
Com 
	

segundo disposto pela Constituição Federal, art. 5 0 , inciso' XXXIII e 37, caput: 

"Art. 50  - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

Nesse 

Palácio 

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado (...)" 

i 

"Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade

, 

1  publicidade e 
eficiência  

do é o entendimento do ilustre doutrinador Celso Antônio Bandeira de Mello: 

17 - RELCOM 
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"Consagra-se nisto o dever administrativo de manter plena transparência 
em seus comportamentos. Não pode haver em um Estado Democrático de 
Direito, no qual o poder reside no povo (art. 1 0, parágrafo único, da 
Constituição), ocultamento aos administrados dos assuntos que a todos 
interessam e muito menos em relação aos sujeitos individualmente 
afetados por alguma medida. 

Tal princípio está previsto expressamente no art. 37, caput, da Lei Magna, 
ademais de contemplado em manifestações específicas do direito à 
informação sobre os assuntos públicos, quer pelo cidadão, pelo só fato de 
sê-/o, quer por alguém que seja pessoalmente interessado. É o que se lê 
no art. 50, XXXIII (direito à informação) e XXXIV, b, este último para o caso 
específico de certidão (..) para defesa de direitos e esclarecimento de 
situações de interesse pessoaf'. (in Curso de Direito Administrativo, 25a 
edição, Malheiros Editores, p. 114). 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara nos termos do art. 40, § 3 0, inciso XII, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo abaixo sugerido, que 
visa tão somente adaptar o projeto à melhor técnica legislativa. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLÁÇAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0372113. 

Dispõe sobre a criação da Cartilha dos Direitos do 
Cidadão Paulistano, com o objetivo de informar os 
direitos do contribuinte municipal, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  sta Lei dispõe sobre o direito do contribuinte de impostos municipais de ser 
informado de seus direitos. 

Art. 20  0 direito de que trata esta Lei será efetivado mediante distribuição da Cartilha dos 
Direitosdo Cidadão Paulistano, a ser distribuída anualmente, juntamente ao carnê de 
cobranç do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU. f 

Palácio Anchieta Víaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 w~camara.s~govár 
p10372-131 
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Art. 3°  A Cartilha dos Direitos do Cidadão Paulistano informará o cidadão paulistano de seus 
direitos enquanto contribuinte, em contrapartida ao dever de pagar o imposto, incentivando o 
pagamento pontual dos tributos municipais. 

Art. 4°  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
	c't 

GEORGE HATO 

JULIANA ARDOSO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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16- 00525/2014 	 PL 372/13 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 372/13 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jean Madeira, 
"institui a criação da cartilha dos direitos do cidadão paulistano." 

Estabelece a iniciativa que deverá ser criada uma cartilha informativa dos 
direitos do contribuinte municipal, através da cartilha do cidadão que será entregue 
anualmente, impresso junto ao c,arnê do IPTU. 

Dispõe que o projeto tem por objetivo: 
I. Informar ao cidadão dos seus direitos como contrapartida de seus 

deveres. 
II. Incentivar o cidadão a pagar o imposto em dia. 
Justifica o autor, dentre outros argumentos, que com o recebimento do 

carnê do IPTU em suas casas o cidadão recebe informação sobre um dever, que consiste 
no pagamento de um imposto e que, ao receber o guia do cidadão, junto ao carnê do 
IPTU, ela estará tomando ciência de seus direitos como contribuinte. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-
se pela legalidade do projeto, nos termos de substitutivo objetivando adaptar o projeto à 
melhor técnica de elaboração legislativa. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
ComisSão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo 
apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissã de Administração Pública, em ,M1 S 1 Itk 

Fl. 111 
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Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 372/2013: 

1°) Qual a estimativa de gastos anuais caso a propositura fosse implementada? 

2°) Quais as ações da Prefeitura Municipal que vêm ao encontro do pretendido 
pelo projeto? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Ver. David S  - 
-tor 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

.-- 
....:_:, 	

----.-- -------- / \k 
- residente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

1 	k 
c.L...,..i./ 

Ver. José 	érico, em 	d// 	/ 

	

'Presidente 	/ 
-/ 
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Palkio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



CA.M.ARA MUNICIPAL DE 
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São Paulo, 18 de setembro de 2014. 

36- OF-SGP12 
36- 00361/2014 

Senhor Prefeito, CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 372/2013, de autoria do Vereador Jean Madeira, 

que institui a criação da Cartilha dos Direitos do Cidadão Paulistano. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

° C 

JOSÉ ° MÉRICO 
Presidente 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

23 SET 2014 A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

ft Luiz Vanes TOITBS Torreira 
RF: 586.083.1.01 

SCNI/All 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacaref, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216— financasorcamentoecamara.so.gov.br  
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São Paulo, .23 de &U 	de 2014. 

GÁBINETE DO PREFEITO 

0A-do J. J. n ° 	I e 
Ref.: OF. SGP-12 n° 00361/2014 

senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção 

ao pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho a 

Vossa Excelência cópia das informações oferecidas pela Secretaria Municipal 

de Finanças e Desenvolvimento Econômico sobre o Projeto de Lei n° 372/13, 

de autoria do Vereador Jean Madeira, que institui a criação da cartilha dos 

direitos do cidadão paulistano. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SIVA 
Secretário do Governo Municipal 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

pignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Srf\J 
jAM/MMO/Icgs 
Resp 372-13 
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„CSO 

piLge —Senhor Diretor de Divisão, 	r É IN M 

41 	 • 

Trata o presente expediente de pedido da Assessoria Técnico-Legislativa da 
Secretaria do Governo Municipal, solicitando análise e manifestação fundamentada 
sobre o Projeto de Lei n° 372/13, de autoria do Legislativo. 

Em síntese; o Projeto de Lei pretende criar a Cartilha dos Direitos do Cidadão 
Paulistano, a ser distribuída anualmente juntamente com a cobrança do IPTU, com 
o objetivo de informar os direitos do contribuinte municipal. 

Passemos às nossas considerações.. 

1  Dispõe o artigo 30  do Projeto de Lei em comento:. 

Art. .:3° A Cartilha dos Direitos do Cidadão Paulistano informará ó cidadão paulistano de 

seus, direitos enquanto contribuinte, em conbspartida ao dever de pagar o Imposto, 

incentivando o pagamento pontual dos tributos municipais. (grifo nosso) 

11) 	, Os impostos são a espécie tributária de maior relevância no sistema tributário 
naciónal,' pois constituem fonte permanente de Nicurs6s; representando a rhaior 
parte da arrecadação dos entes públicos. No entanto, os impostos não são 
vinctIlados a uma contraprestação por parte' do Poder Público. Vejamos o que 
dispóe o artigo 16 do Código Tributário Nacional: 

Art. 10. ImpoSto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente 
de qualquer atividade estatatespeclfica, relativa ao contribuinte. 

O impósto, portanto, é a' prestação pecuniária imposta, legalmente, pelo 
Estado; e, que independé de qualquer atuação relacionada corn a pessoa obrigada, 
independe de qualquer ativkdade estatal específica. Desse modo, não é possível 



Folha de informação n° 

(a)  ,,..etUDiO 

Faia rr 

aL__:----2----:—  1 O .  

PREFEM DE 

0 ,311i11%tip :smel: Sliva 

. 2014 - 0.27 2. O , 	- 3 
SÃO PAULO' 	, e  

pi  

FINANÇAS E 	 ,DM 
[DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 

Do Memorando no 0403/2014 - AT1.1.11 

COPIA 

• .81M 

trate 
It. • 2 . " 

edi r uma lei que Contenha em seu texto um conceito contrário à. própria definição 
de rnposto. 

No mesmo sentido, citamos. o arUgo1  167 da Constituição Federal, que no seu 

inciSo IV determina:, 

• 
Art. ,/67. São vedados; 
(...)' 
IV • a vincálação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a 

repartição do produto' da arrecadação dos impostos a que se referem os Os. 158 e159, a 
destinação de recursos para as ações e serviçoslOblicos de saúde, para manutenção e 
desenvolvimento do ensino e para realização de atividades * da administração -tributária, 
como deterMft  'nado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2 0, 212-e 37, XXII, e a prestação de 
garantias às operações de crédito por anteCipação de receits previstas no art. 165, 
bem como o disposto no §.40  deste arilgo; (Reddção'dada peja Emenda Constitucional n° 42, de 

19.12.2003) 

Vejamos agora o qUe dispõe Lei n° 14.690/2008: 

. 	. 
Art. Ficam os impressos da Prefeitura doMuniclpioxle São PÁLII0, de cobranças de IPTU, 
obrigados a ter estampados, Grã pelo menos um topo. de urn dos Seus .làdos, avisos de 

utilidade pÚbliqa, como datas e campanhes Cie vacinação,  "de mátriculas nas escolas 
municipais, sobre direitos e -  deveres dos munícipes relationados ads.seus imóveis, calçadas 
e outros de inte iresse coletivo, ligados aos-serviços do município. 

Art. 2 Ficam proibidas as mensagens com conotações de prcfpaganda promocional. 

Assim, no que concerne à informação prestada ao' Cidadão, já dispomos do 

dispoSitivo legal acima Citado. Anualmente, o camã de Cobian. ,,,  do IPTU é enviado 
aos Cidadãos contendo várias informações e mensagens de"Litilidade pública. 
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' No árnbito da 'Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
teraos o gula dó Contribuinte, "que tem como objetivo divulgar as atividades 
debe volvidas pelos diverbos ofirgãos desta Secretaria, 'voltadas 'ao atendimento ao 

público, e indicar oeprobedirnentoè necesiirios pare o .resguardo dos interesses 
dos munícipee ate gula está disponível no .site da Prefeitura, na ,pagine relativa 
Secretarie Municipal de,Fínanças e Desenvolvimento 'Econômico. " 

• 
Lembramos, ainda que, atualmente, com a disseminação da tecnologia e a 

popularização da- Internet, é capa vez menos necessária à edição de cartilhas 

infOrmativas enn papel, leniu por uma medida de economia como por uma medida 
. de coiisciencia ,  ecológica, de preservação do meioRi- triblente, evitando o gasto 

desnecessário de uma grande quantidade de papel, uniÀ vez que as informações de 
que necessita o cidadão encontram-se disponíveis em meio eletrônico. • • 

I Concluindo, epesar de .nobre o ideal por trás do Projeto de  Leisob exame, 

vislumbramos contrariedades ao interesse público e parece-nos que não se justifica, 

em razão dos motivos expostos, a aproVaçãO do Projeto de Lei em questão. , . 

.„À consideração de Vossa Senhoria. 

Dileg, em 26 de junho de 2014. 

Antõrigiovano JUIrildr _Ludano Ru 
Auditor-O • - Tributário Moialeipal DILEG 
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Do Mernórando 0 040312b14 Alt III 
10,  

em 	 (a) 

DINJÚG.  —SeflhorOfretotde DeParbenene, 

• ' 
Márcio 	dO 	 uctlggrqUe 

• Diretor da Divisão, da Leglaiaçã orrnae-eConáultas. 
• DILEG 

Com a manifestação do Sr. Auditor-Piscai Tributário Municipal, que 
endossamos. 
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DO Mernorando n.° 0403/2014 ATL III em 

SUREM-- Senhor Subsecreiffirlo, 

i4nceminhamos o presente com a manifestação de DILEG.a fls. retro. 

DEJUd, 26 de junho de 2014. ' 

CARLOS 
Diretor do pepartainent de Tributação e u gement° 

SF/SUREIVI/DEJUG/mpmg 
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Do 'memorando • .n° 0403/2014 — ATL 	• 

• PREFEITURA DE 
• SÃO PAULO 

de 2014. SUREM, em 

Ém-atenção a solicitação da chefia de gabinete às fls. 07, enca inhamos o 

i presente a Vossa Senhoria com a manifestação de DILOG . .(fls. 07/09), que acolhemos, 

Para preparação de minuta de resposta do Senhor Setrè. tário, 

José 	~ira Macedo 

Subsecretário da Receita Municipal 

SF/SUREM/JA0M1trs 

ENTRADA-..H. 
!..54 

27 JUN 2014 

AsS.gffi:GRIA JIJR‘DICP 
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. AssiSt. Gest. R i., 1:1:::1 ,-...as- AGPI)  

Referência: , MemOrando n° 040312014 — ATL III 	 GABSFIASJUR 
Interessado: .  SECRETARIA ..DO GOVERNO MUNICIPAL. — ASSESSORIA 

. TÉCNICO-LEGISLATIVA 	 . , • 
:Assunto: 

	

	t Solicitação de manifestação acerca do projeto de Lei n° 372/2013, 
de autoria do Poder Legislativo. 

GABSF 
Senhor Secretário Adjunto, 

Cuida o _presente de -solicitação da Assessoria Técnico-Legislativa da 
Secretaria do Governo Municipal para análise e manifestação dista Pasta acerca do 
Projeto de .  Lei n° 372/13 (fl. 02), de autoria do Legislativo, o qual pretende criar a 
"Cartilha dos Direitos do Cidadão paulistano" com o flti2 de informar os direitos do 
contribuinte municipel, a ser disfribulda juntamente com a cobrança do IPTU. 

O feito foi remetido à Divisão de Legislação, Normas e Consultas,— DILEG da 
Subsecretária da Receita Municipal para, por competência, manifestação quanto ao 
teor do Projeto, a qual foi acostada às fls. 07/09, sendo a ele contrária. 

Considerando terem restado abordados todos os aspectos relativos ao 
referido projeto de . Lei, *nada temos á acrescentar às ponderações realizadas e, 
desse forma, com a concordância . desta Assessoria quanto à manifestação 
elaborada, rerhetemos o processo para prossegUimento: 

A consideração superior. 

ASJUR/GABSF, 01 de julho de 2014. 

CH STIAN.USKI 
Assessor Técnico 

Assessoria Jurídica --GABSF 

De acordo. 
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Ipo Memorando n°,040312014 -.ATL III 	 em 011071.2014  • 	(a) 	,z(n,\-gpreáNlits, , 

Referência: • 	Memorando n° 0403/2014 — ATL sill 

	,.:,.. 	.., 

Interessado: SECRETARIA DO GOVERNO MtINICIPA PI:sst.: ‘A.'n;SESS'  ORIA 
TÉCNICO-LEGISLATIVA • 	‘ . : ' . 	. 

' ' 1 	.-.." •-t-  • i'' r.  ' ' 11CaS-AGPP 

'Assunto: 	Solicitação de manifestação acerca do Projeto de Lei n°  
de autoria do Poder Legislativo.. 

SGIVUATL 
Senhora Assessora Chefe, 

• Em atenção .à solicitação dessa AssessOria (L01), remetó o. presente com as 
manifestações da DIN/1Mo de Legislação, Normas e Consultas DILEG da 
Subsecretaria da Receita Municipal (fls. 07/09), e da Assessoria Jurídica desta Pasta 
(fl. 13), que acolho, no sentido de não concordância com o teor do substitutivo ao PL 
72/2013. 

GABSF, 01 de julho de 2014. 

ry; 

EL DE MEDEIROS 
Secret rio Adjunto 

Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
- 

\kr114 
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, 	 à 
Do prodesso n° 2014-0.272.032-3 	em 0q//0//5' 	(a),  

MO 
NwOW" 

INTERËSSADO: . Câmara,Municipal de São Paulo 

ASSUOTO 	: Projeto de Lei n° 372113, de autoria do legislativo, que dispõe sobre a * 
i , 	criação da Cartilha dos Direitos do Cidadão Paulistano, com o objetivo 

de informar os direitos do contribuinte municipal. Pedido de subsídios. 

SF / SUREM - Senhor Subsecretário, 

• Trata-se de(  pedido de subsídios formulado pela Câmara Municipal acerca do 

Projet0 de Lei n° 372/2013, que institui a criação da cartilha dos direitos do cidadão 

paulistano. 

• O pedido, de autoria do Vereador David Soares, consiste no oferecimento de 

respoStas aos quesitos constantes de fls. 3. 

Reproduzimos abaixo' os quesitos formulados, oferecendo, na sequência, 

reposta aos questionamentOs: 

1°) Qual a estimativa de gastos anuais caso a propositura fosse 

implernentada? 

A estimativa de gasto com a impressão e envio da cartilha aos contribuintes 

do 'Fru depende de uma série de fatores, tais como, a quantidade de folhas, gramatura, 

tamanho e tipo de papel, motivo pelo qual ficamos impossibilitados, no presente 

momento, de fazer urna previsão de custo anual. 

2°) Quais as ações da Prefeitura Municipal que vêm ao encontro do 

pretendido projeto? 

• O site da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

possui diversas ferramentas que constituem garantia ao direito do contribuinte, tais como: 
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(a) 	 

a) Acesso ao Guia dó Contribuinte — auxilia os cidadãós nos 
• 

ais diversos 

. assuntos relacionados a Secretaria Municipal de, Finanças e 

Desenvolvimento Econômico; 

b) Consulta on-line aos processos administrativos 	nessa consulta é 

possível verifitar em que unidade se encontra o processo e sua situação 

atual, entre outras informações; 

c) Orientação ao contribuinte sobre os tributos administrados pela 

Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, 

inclusive com relação a restituição de tributos, imunidade, isenção, 

consulta de débitos 9 outros; 

• d) Consulta a legislação tributária do Município de São Paulo; 

e) Consulta on4ine ao Cadastro lnforrnativõ Municipal — CAD1N; 

f) Emissão on-line de certidões e confirmação de autenticidade de 

certidões; 

Agendamento Eletrônico de Atendimento — sistema que disponibiliza. 

aos contribuintes o atendimento com hora e data previamente marcados; 

h) Emissão on-line de documentos de arrecadação;' 

i) Manual do Usuário da Declaração 'Tributária de Conclusão da Obra — 

DTCO; 

j) Manual da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica — NFS-e — Pessoa Física e 

Jurídica — auxilia o usuário a utilizar a NFS-e e outros manuais 

relacionados à Nota Fiscal de Serviços Eletrônica — NFS-e; 

k) Acesso a Soluções de Consulta publicadas no Diário Oficial; 

I) Acesso às decisões do Conselho Municipal de Tributos; i e 

m) Outras informações decaráter geral e de orientação aos contribuintes. 

no processo no 2014-0.272.032-3 
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As, informações e ferramentas disponíveis no site da gérireta"r' í'r"Ptà‘d stituem 

importante instrumento de garantia dos direitos do contribuinte, nos moldes preconizados 

pelo projeto em comento. 

30) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Ratificamos o entendimento esposado na manifestação de fls. 9 a 11 do 

presente processo. Permitimo-noh*destacar, no entanto, reiterando observação já contida 

na referida manifestação, que, atualmente, com a disseminação da tecnologia e a 

popularização cja internet, é cada vez menos necessária a edição de cartilhas informativas 

em Papel, uma vez que as informações encontram-se disponíveis em meio eletrônico. 

Neste sentido, não obstante o nobre ideal, SOMOS contrários à propositura, 

nos termos da manifestação constante de fls. 9 a 11. 

Era o que tínhamos a informar. 

DEJUG, 09 de outubro de 2014: 

Do processo no 2014-0.272.032-3 	em popy 
Folha de informação n.° 	 

(a) 	 F*:1 

CARLOS TSIMIT 	SHINIORI 
Diretor CiQ Departamento d ributação e Julgamento 
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SFIASJUR 

Senhor Assessor Técnico Chefe, 4 	 t 	, 

Conforme solicitado à folha 18 e em atendimento ao solicitado à folha 
17, ,  encaminhamos o presente expediente com a manifestação do Departamento de 
Tributação e Julgamento — DEJUG, que endossamos, referente aos 
questionamentos constantes em folha 03. 

'SUREM, em 	 de 2014. 

José 	liveira Macedo 

Subsecre io da Receita Municipal 
SFISREM/JA00/11tyt 
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C11 MAN USId 
Assessor Técnico 

Assessoria Jurídica - GABSF 

ASJUR/GABSF, 14 de outubro de 2014. 
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Painel:1e Inforrnação n° 	 

DO Processo 2014-027432-3 	 em 14/10/2014 	 (a) - 	 

Referência: 
Interessado: 

Aissunto: 

Processo`2014-0.272.032-3 
SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL ASSESSORIA 
TÉCNICO-LEGISLATIVA 
Projeto de Lei n° 37212013, de autoria do Poder Legislativo -- pedido 

• de subsídios. 

GABSF 
Senhor Secretário 'Adjunto, 

Cuida o presente de pedido de subsídios oriundo da Comissão de Finanças e 
01Varhento da Municipal de São Paulo acerca do Projeto de Lei n° 372113 (fl. 
02), de autoria do LegislatiVo, o qual pretende criar a 'Cartilha dos .Direitos do Cidadão 
Paulistano" com o fito de informar os direitos do contribuinte municipal, a ser distribuída 
juntamente com a cobrança do IPTU. 

O feito .foi , remetido ao ,Departamento de Tributação e. Julgamento da 
Subsecretaria da Receita Municipal para, por competência, elaboração de resposta aos 
qu(esitos formulados pela Comissão supracitada, a qual foi acostada as fls. 20/22'. 

Considerando terem restado respondidos os questiocarnentowsealizados, naCla 
temos a acrescentar às informações prestadas e, dessa forma, com a concordância 
desta Assessoria quanto -  à Manifestação elaborada, .remetemos o processo para 
prosseguimento. 

De acordo. 
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Folha de Informação n° 	 

lo Processo 2014-0272.032-3 	 em 14110/2014 	  

Processo 2014g1272.032-3 
SECRETARIA DO GOVERNO. MUNICIPAL 	ASSESSORIA 
TÉCNICO-LEGISLATIVA 
Projeto de Lei n° 372/2013, de autoria do Poder Legislativo — pedido , Oe subtícilos. 

eferêncja: 
I terestado: 

unto: 

Em atenção à'solicitação dessa Assessoria (fl. 17), remeto o presente com as 
manifestações do Departamento de Tributação e Julgamento da Subsecretaria da 

ceita Municipal (fls. 20/22), á da Assessoria Jurídica desta Pasta (fl. 24), que 
acolho, reiterando a não concordância com o teor do substitutivo ao pl. 37212013. 

GABSF, 14 de outubro de 2014. w 

g 

EL DE MEDEIROS 
Secretâ Adjunto- 	 , 

Secretaria unicipal de Finan s e Desenvolvimento Económico 

oténo PA 
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Ver. Milton Leite 

RELCOM 

581/2015 

PAR 

564/2015 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇ S E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 372/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jean Madeira, 
visa instituir a criação da cartilha dos direitos do cidadão paulistano. Segundo a 
prOpositura, fica obrigada a criação de uma cartilha que irá informar os direitos do 
contribuinte municipal, que será entregue anualmente, juntamente ao camê de 
cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. A propositura tem como 
objetivos informar ao cidadão sobre seus direitos como contrapartida de seus 
deveres, bem como incentivar o cidadão a pagar o imposto em dia. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
exarou parecer pela legalidade com apresentação de substitutivo a fim de adaptar o 
projeto à melhor técnica legislativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 7 S' (q D2 i 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

U7S, 

Ver. Ota 
	

Ver. Pa 	rilo 	 Ver. R' rdo Nunes 
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